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EMENTA 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO – DECADÊNCIA. No caso dos autos não se encontra 

decaído o direito da Fazenda Pública Estadual de exigir o ICMS uma vez que o 

prazo para constituir o crédito tributário é de 5 (cinco) anos e se inicia no 

primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ser 

realizado, conforme inciso I do art. 173 do Código Tributário Nacional. Mantida a 

decisão recorrida. 

CRÉDITO DE ICMS – APROVEITAMENTO INDEVIDO – SUBSTITUIÇÃO 

TRIBUTÁRIA – RETENÇÃO E RECOLHIMENTO A MENOR. Constatação 

fiscal de retenção e recolhimento a menor do ICMS devido por substituição 

tributária em razão da utilização, em forma de créditos, de valores indevidos e 

irregularmente lançados nas GIA/ST, mais especificamente nos campos 14 (ICMS 

devolução de mercadorias) e 15 (ICMS ressarcimento). Exigências de ICMS/ST, 

Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II c/c § 2º, inciso I e Multa 

Isolada capitulada no art. 55, inciso XXVI, ambos da Lei n°6.763/75. Matéria 

não objeto de recurso. 

Recurso de Revisão conhecido à unanimidade e não provido por maioria de votos. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre a retenção e respectivo recolhimento a menor do 

ICMS/ST, no período de janeiro de 2011 a fevereiro de 2016, devido pela Autuada, 

estabelecida no estado de São Paulo, ao estado de Minas Gerais, na condição de 

substituta tributária por força de protocolo, nas remessas interestaduais de 

medicamentos para contribuinte mineiro, em virtude do aproveitamento indevido de 

créditos de ICMS/ST das devoluções de mercadorias sem observância dos requisitos 

legais. 

Exigências de ICMS/ST, Multa de Revalidação em dobro prevista no art. 

56, inciso II c/c § 2º, inciso I da Lei nº 6.763/75 e Multa Isolada capitulada no art. 55, 

inciso XXVI da mesma lei. 
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A 2ª Câmara de Julgamento, em decisão consubstanciada no Acórdão n° 

21.348/17/2ª, pelo voto de qualidade, julgou, quanto à prejudicial de mérito, pelo voto 

de qualidade, em não reconhecer a decadência do direito da Fazenda Pública de 

formalizar o crédito tributário. Vencidos os Conselheiros Bernardo Motta Moreira 

(Revisor) e Alan Carlo Lopes Valentim Silva, que a reconheciam para os fatos 

geradores ocorridos anteriormente a 06/07/11. No mérito, à unanimidade, em julgar 

procedente o lançamento. 

Inconformada, a Recorrente interpõe, tempestivamente e por seu procurador 

regularmente constituído, o Recurso de Revisão de fls. 2.795/2.806, requerendo, ao 

final, seu conhecimento e provimento. 

DECISÃO 

Superadas as condições de admissibilidade capituladas no art. 163, inciso I 

do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos - 

RPTA, aprovado pelo Decreto nº 44.747/08, uma vez que a decisão recorrida foi 

tomada pelo voto de qualidade, é cabível o presente Recurso de Revisão. 

Cumpre de início ressaltar que, nos termos do art. 168 do RPTA, o Recurso 

de Revisão admitido devolve à Câmara Especial o conhecimento da matéria nele 

versada, a qual cinge-se a discutir exclusivamente a questão afeta à decadência parcial 

do crédito tributário exigido pela Fiscalização. 

Neste sentido, a Recorrente pleiteia que seja reconhecida a decadência do 

direito da Fazenda Pública constituir o crédito tributário relativamente ao período 

anterior a 06/07/11, valendo-se, para tanto, do disposto no art. 150, § 4º, do Código 

Tributário Nacional (CTN). 

Para corroborar sua argumentação, cita decisão judicial que entende assente 

com o seu posicionamento. 

Todavia, não lhe assiste razão.    

Conforme estabelece o mencionado dispositivo, se a lei não fixar prazo à 

homologação, será ele de 5 (cinco) anos contados da ocorrência do fato gerador, e 

expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública tenha se pronunciado, considera-se 

homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito tributário. 

Entretanto, no presente caso não há de se falar em decadência ao direito de 

lançar, relativamente aos fatos geradores anteriores a 06/07/11, com aplicação do 

disposto no   § 4º do art. 150 do CTN. 

Constitui regra geral que, ao lançamento de ofício, aplica-se o prazo 

decadencial de 05 (cinco) anos e a forma de contagem fixada no art. 173, inciso I do 

CTN, como se segue: 

Art. 173. O direito de a Fazenda Pública 

constituir o crédito tributário extingue-se após 

5 (cinco) anos, contados: 

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele 

em que o lançamento poderia ter sido efetuado 
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Destaca-se, ainda, que este Conselho de Contribuintes tem decidido, 

reiteradamente, que a decadência é regida pelo disposto no art. 173, retrocitado, que 

determina que o prazo de 05 (cinco) anos conta-se a partir do primeiro dia do exercício 

seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. Cita-se, a título de 

exemplo, os Acórdãos nºs 3.709/11/CE; 3.742/11/CE; 3.907/12/CE; 4.809/17/CE e 

4.834/17/CE. 

Da mesma forma, no julgamento de Agravo Regimental no Agravo em 

Recurso Especial, o Ministro do STJ, Humberto Martins, deixou consignado o 

seguinte: 

TRIBUTÁRIO. CREDITAMENTO INDEVIDO DE ICMS. 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. APLICAÇÃO DA REGRA 

PREVISTA NO ART. 173, I, DO CTN. PRECEDENTES. 1. A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ FIRMOU O ENTENDIMENTO NO 

SENTIDO DE QUE, HAVENDO CREDITAMENTO INDEVIDO DE ICMS, 
O PRAZO DECADENCIAL PARA QUE O FISCO EFETUE O 

LANÇAMENTO DE OFÍCIO É REGIDO PELO ART. 173, I, DO CTN, 
CONTANDO-SE O PRAZO DE CINCO ANOS, A PARTIR DO PRIMEIRO 

DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE À OCORRÊNCIA DO FATO 

IMPONÍVEL, DONDE SE DESSUME A NÃO OCORRÊNCIA, IN CASU, 
DA DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO LANÇAR OS REFERIDOS 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. 2. "NOS TRIBUTOS SUJEITOS A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO, QUANDO OCORRE O 

RECOLHIMENTO EM DESCONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEL, DEVE A AUTORIDADE FISCAL PROCEDER AO 

LANÇAMENTO DE OFÍCIO (CTN, ART. 149), INICIANDO-SE O 

PRAZO DECADENCIAL DE CINCO ANOS NO PRIMEIRO DIA DO 

EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE EM QUE O LANÇAMENTO PODERIA 

TER SIDO FEITO (ART. 173, I, DO CTN)." (RESP 973189/MG, 
REL. MIN. CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, JULGADO EM 

04/09/2007, DJ 19/09/2007, P. 262). AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO. (76977 RS 2011/0191109-3, RELATOR: MINISTRO 

HUMBERTO MARTINS, DATA DE JULGAMENTO: 12/04/2012, 
T2 - SEGUNDA TURMA). 

Dessa forma, o prazo para a Fazenda Pública Estadual constituir o crédito 

tributário relativo ao exercício de 2011 somente expirou em 31/12/16, conforme 

disposto no inciso I do mencionado art. 173, não ocorrendo a decadência relativamente 

ao crédito tributário exigido, uma vez que a intimação do Auto de Infração em 

discussão ocorreu em 06/07/16, conforme fls. 40. 

Assim, constata-se que não ocorreu a decadência do direito da Fazenda 

Pública Estadual efetuar o lançamento relativamente aos fatos geradores do presente 

trabalho fiscal. 

Diante do exposto, ACORDA a Câmara Especial do CC/MG, em 

preliminar, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Revisão. No mérito, por 

maioria de votos, em lhe negar provimento. Vencido o Conselheiro Sauro Henrique de 

Almeida, que lhe dava provimento, nos termos do voto vencido. Pela Fazenda Pública 

Estadual, sustentou oralmente o Dr. Carlos José da Rocha. Participaram do julgamento, 
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além dos signatários e do Conselheiro vencido, os Conselheiros Eduardo de Souza 

Assis (Revisor), Luciana Mundim de Mattos Paixão e Marco Túlio da Silva. 

Sala das Sessões, 13 de julho de 2017. 

Manoel Nazareno Procópio de Moura Júnior 

Presidente 

Carlos Alberto Moreira Alves 

Relator 

 

 

 

 

 

 

GR/T 


